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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
MINUTA


ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABAIANA

[bookmark: _GoBack]PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017
ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO


PROCURAÇÃO



Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2017


  _________(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAÇÃO DO SÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)________, por este instrumento particular, nomeia e constitui seu bastante procurador _________( NOME E QUALIFICAÇÃO DO OUTORGADO, ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos poderes para representar ______( NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto à Secretaria de __________, podendo entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar documentos, assinar atos e termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, especialmente, formular ofertas e lances de preços, enfim, assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a este órgão, relativamente a quaisquer das fases do Pregão n° 007/2017.


 (local e data)


___________________________
(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo)



PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



OBJETO RESUMIDO: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada visando aquisição parcelada de medicamentos para atender as necessidades das unidades de saúde vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Itabaiana.



A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida ______________, por intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a), maior, capaz, estado civil _____, profissão _____________, residente e domiciliado(a) _________________, portador(a) da RG nº _________ e do CPF nº ___________, DECLARA, em obediência ao Art. 4°, item VII, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigido no item _____ do edital do pregão presencial acima referido.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, quando for o caso:

Declaramos, outrossim, que possuímos restrição fiscal nos documentos de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, §1º, da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá nosso direito à contratação sujeitando-nos as sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.



Local e data.



Carimbo e assinatura do Representante Legal



PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS


Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2017




A empresa _____________, inscrita no CNPJ ______________, por intermédio do seu  representante  legal ______________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


Localidade, ___ de _________de ______



__ ( assinatura/carimbo )___


PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES



OBJETO RESUMIDO: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada visando aquisição parcelada de medicamentos para atender as necessidades das unidades de saúde vinculadas a Secretaria Municipal de Saúde de Itabaiana.


A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob n° __________, estabelecida ______________, por intermédio de seu(ua) representante legal Srº(ª). _____________, brasileiro(a), maior, capaz, residente e domiciliado(a) _________________, estado civil _____, profissão _____________, portador(a) da RG nº _________ e do CPF nº ___________, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com X, conforme o caso):

( ) não emprega menor de dezesseis anos.

( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

_______________/_____, (data da abertura dos envelopes).



(identificação e assinatura do declarante).
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